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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

OUTRO NOME : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 
SAÚDE,TRABALHO, PREVIDÊNCIA, SEGURIDADE E AÇÃO 
SOCIAL DO ESTADO DO PARANÁ SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AGENTES PÚBLICOS DA 
FUNASA. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE DE COMBATE E CONTROLE DE ENDEMIAS (GACEN). MP 
431/2008. LEI 11.784/2008. EXTENSÃO PARITÁRIA A INATIVOS E 
PENSIONISTAS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que a União se insurge contra decisão que deu provimento ao recurso 
especial do Sindicato, a fim de possibilitar aos substituídos - aposentados e 
pensionistas -, que tenham preenchido os requisitos para a aposentação antes de 31 
de dezembro de 2003 (art. 7º da EC 41/2003) ou que se aposentaram com a 
aplicação das regras de transição do art. 6º da EC 41/2003 ou no art. 3º da EC 
47/2005, com a paridade de vencimentos, o direito de receber a GACEN no mesmo 
valor que os servidores da ativa, nos termos do art. 40, §8º da Constituição Federal.
3. A Lei n. 11.784/2008 estabeleceu que seria devida a Gratificação de Atividades 
de Combate e Controle de Endemias - GACEN, de forma genérica, ou seja, 
independentemente de avaliação de produtividade, "aos titulares dos empregos e 
cargos públicos de que tratam os arts. 53 e 54 desta Lei, que, em caráter permanente, 
realizarem atividades de combate e controle de endemias, em área urbana ou rural, 
inclusive em terras indígenas e de remanescentes quilombolas, áreas extrativistas e 
ribeirinhas".
4. A questão aqui trazida não é nova, visto que o Superior Tribunal de Justiça já teve 
oportunidade de se manifestar no sentido de que, "a despeito da natureza pro labore 
faciendo da Gratificação Especial de Atividade de Combate e Controle de Endemias 
- GACEN, seu pagamento de forma indistinta a todos os servidores da ativa, no 
mesmo percentual, convertem-na em gratificação de natureza genérica, extensível, 
desta maneira, a todos os aposentados e pensionistas" (AgInt no REsp n. 
1.687.247/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
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16/8/2021, DJe de 18/8/2021), desde que, repita-se, a parte autora demonstre 
enquadrar-se na hipótese legal, pressupondo a percepção da gratificação quando o 
servidor ainda estava em atividade. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
de 19/11/2021; REsp n. 1.786.583/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 11/3/2021; AgInt no REsp n. 1.538.033/PB, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 
1/9/2020. Foi com base nesses precedentes que se deu provimento ao recurso especial do 
Sindicato.
5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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16/8/2021, DJe de 18/8/2021), desde que, repita-se, a parte autora demonstre 
enquadrar-se na hipótese legal, pressupondo a percepção da gratificação quando o 
servidor ainda estava em atividade. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
de 19/11/2021; REsp n. 1.786.583/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 11/3/2021; AgInt no REsp n. 1.538.033/PB, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 
1/9/2020. Foi com base nesses precedentes que se deu provimento ao recurso especial do 
Sindicato.
5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela União contra decisão de minha lavra que, às fls. 943-948, conheceu do 

recurso para, desde logo, dar provimento ao recurso especial, restabelecendo a sentença, a fim de 

que os substituídos, aposentados e pensionistas, que tenham preenchido os requisitos para a 

aposentação antes de 31 de dezembro de 2003 (art. 7º da EC 41/2003) ou que se aposentaram 

com a aplicação das regras de transição do art. 6º da EC 41/2003 ou no art. 3º da EC 47/2005, 

com a paridade de vencimentos, tem direito a receber a GACEN no mesmo valor que os 

servidores da ativa, nos termos do art. 40, §8º da Constituição Federal.

A agravante em suas razões sustenta que, embora a decisão agravada esteja baseada em 

julgado da Primeira Turma, fato é que "há precedentes contemporâneos da Segunda Turma do 

STJ em que se julgou no mesmo sentido do acórdão regional impugnado" (fl. 955). Diz também 

que, no bojo do EREsp n. 1.682.178/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, "foi julgado de 

forma favorável ao ente público".

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada, para "negar provimento ao 

recurso especial da parte autora" (fl. 959).

Nas contrarrazões oferecidas às fls. 964-990, consigna-se que: "ao contrário do que faz 

crer a União, não há lastro de divergência jurisprudencial atual entre as Turmas que compõem a 

1ª Seção desta Corte Superior".

É o relatório. 

VOTO

 O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se que o 

recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Em que pese o esforço argumentativo empreendido pela agravante, o recurso não merece 

êxito. Vejamos.

Breve relato - na origem, o SINDPREVS/PR ajuizou ação ordinária em face da União 

(Fazenda Nacional e Ministério da Saúde) objetivando o reconhecimento do direitos dos 

substituídos - servidores públicos federais aposentados e pensionistas - percepção da Gratificação 
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de Atividade de Combate e Controle de Endemias - GACEN em igual valor ao percebido pelos 

servidores ativos desde a criação da gratificação em 1º de março de 2008, ou seja, no valor de R$ 

590,00 mensais até junho de 0212; a partir de 1º de julho de 2012, no valor de R$ 721,00; a partir 

de 1º de janeiro de 2013, no valor 757,00; e, a partir de 1º de janeiro de 2015 no valor de R$ 

835,00.

O Juiz reconheceu o caráter geral da referida gratificação, julgando "parcialmente 

procedente o pedido para declarar que os substituídos que fazem jus a paridade nos termos da 

Emenda n. 41/2003 tem direito de receber a gratificação do GACEN no mesmo valor pago aos 

servidores ativos" (fl. 198, e-STJ).

No julgamento dos embargos de declaração, às fls. 273-280, o Juiz esclareceu que tem 

direito ao pagamento da gratificação apenas "os substituídos, aposentados e pensionistas, que 

tenham preenchido os requisitos para a aposentado antes de 31 de dezembro de 2003 (art. 7º 

da EC 41/2003) ou que se aposentaram com a aplicação das regras de transição do art. 6º da 

EC 41/2003 ou no art. 3º da EC 47/2005, fazem jus aplicação da regra da paridade" (fl. 276, e-

STJ, grifo no original).

O TRF da 4ª Região, por maioria, deu provimento ao apelo da Advocacia Geral da União 

no sentido de julgar improcedente a ação ao entendimento de que "a GACEN não constitui 

vantagem de caráter geral, já que vinculada ao exercício de uma atividade determinada, 

inexiste justificativa para a sua extensão, pelo mesmo valor, aos aposentados e aos 

pensionistas que não trabalham sob as condições especiais que lhe dão ensejo" (fl. 426, grifei). 

O acórdão está assim ementado (fls. 419-430:
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SENTENÇA 
ULTRA PETITA . NULIDADE. ANÁLISE DO MÉRITO. JULGAMENTO PELO 
TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. ARTIGO 1.031, §3º, II, DO CPC/2015. PRELIMINARES 
REJEITADAS. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE COMBATE E CONTROLE DE 
ENDEMIAS (GACEN). MP 431/2008. LEI 11.784/2008. LEI 11.907/2009. LEI 
12.778/2012. EXTENSÃO PARITÁRIA A INATIVOS E PENSIONISTAS.
GRATIFICAÇÃO PRO LABORE FACIENDO. IMPROCEDÊNCIA. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. NÃO INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA/PENSÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA 
INDEVIDA. RESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Configurado o julgamento ultra petita, a sentença deve ser anulada, pois contrária à regra 
inserta no artigo 492 do CPC/2015. Todavia, não se faz necessário o retorno dos autos à 
instância de origem, uma vez que o art. 1.013, §3º, II, do CPC/2015, prevê a possibilidade 
de enfrentamento do mérito quando o processo estiver em condições de imediato 
julgamento, hipótese que ora se verifica, na medida em que se trata de matéria 
exclusivamente de direito.
2. Rejeitadas as preliminares de carência de ação e de ilegitimidade do sindicato autor.
3. A GACEN foi instituída pela MP nº 431/2008, posteriormente convertida na Lei nº 
11.784/2008, tendo seu pagamento sido estendido a outros cargos pela Lei nº 11.907/2009, 
cujos novos valores foram definidos pela Lei nº 12.778/2012.
4. A referida gratificação tem por escopo compensar as despesas havidas com transporte e 
alimentação nos deslocamentos para as áreas de trabalho, assim como o desgaste físico e o 
risco da atividade de combate e controle de endemias.
5. A GACEN se constitui em vantagem de caráter pro labore faciendo, na medida em que 
vinculada ao custeio do exercício de uma atividade determinada, motivo por que inexiste 
justificativa para a sua extensão, pelo mesmo valor, aos aposentados e aos pensionistas que 
não trabalham sob as condições especiais que lhe dão ensejo.
6. Sentença reformada para afastar a condenação ao pagamento da GACEN aos subsituídos 
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no mesmo valor pago aos servidores em atividade.
7. Possuindo a GACEN natureza indenizatória/compensatória e transitória, e não se 
incorporando aos proventos de aposentadoria e pensão, é incabível que tal parcela seja 
incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, motivo por que fazem jus os 
autores à restituição dos valores pagos indevidamente a tal título.

Questão de fundo - como se vê, cinge-se a controvérsia dos autos em saber se o 

substituídos - servidores públicos federais aposentados e pensionistas - tem ou não direito ao 

pagamento da Gratificação de Atividade de Combate e Controle de Endemias - GACEN em 

igual valor ao percebido pelos servidores ativos, desde a sua criação em 1º de março de 2008.

Norma legal - o caput do artigo 54 da  Lei 11.784/2008 instituiu, a partir de 1º de março 

de 2008, a  Gratificação de Atividade de Combate e Controle de Endemias - GACEN, devida aos 

ocupantes dos cargos de Agente Auxiliar de Saúde Pública, Agente de Saúde Pública e Guarda 

de Endemias, do Quadro de Pessoal do Ministério da Saúde e do Quadro de Pessoal da Fundação 

Nacional de Saúde - FUNASA, regidos pela Lei n. 8.112/1990, nos seguintes termos:
Lei 11.784/2008 (dispõe sobre a reestruturação do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo e dá outras providências).
Art. 54. Fica instituída, a partir de 1º de março de 2008, a Gratificação de Atividade de 
Combate e Controle de Endemias - GACEN, devida aos ocupantes dos cargos de Agente 
Auxiliar de Saúde Pública, Agente de Saúde Pública e Guarda de Endemias, do Quadro de 
Pessoal do Ministério da Saúde e do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - 
FUNASA, regidos pela Lei n o 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Art. 55. A Gecen e a Gacen serão devidas aos titulares dos empregos e cargos públicos de 
que tratam os arts. 53 e 54 desta Lei, que, em caráter permanente, realizarem 
atividades de combate e controle de endemias, em área urbana ou rural, 
inclusive em terras indígenas e de remanescentes quilombolas, áreas 
extrativistas e ribeirinhas.
§ 2º A Gacen será devida também nos afastamentos considerados de efetivo exercício, 
quando percebida por período igual ou superior a 12 (doze) meses.
§ 3º Para fins de incorporação da Gacen aos proventos de aposentadoria ou às pensões 
dos cargos descritos no art. 54 desta Lei, serão adotados os seguintes critérios:
I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a Gacen será:
a) a partir de 1º de março de 2008, correspondente a 40% (quarenta por cento) do seu valor;
e b) a partir de 1º de janeiro de 2009, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do seu 
valor; e II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de fevereiro de 2004:
a) quando aos servidores que lhes deram origem se aplicar o disposto nos arts. 3º e 6º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-ão os percentuais constantes do 
inciso I deste parágrafo; e b) aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposentadorias 
e pensões, o disposto na Lei n o 10.887, de 18 de junho de 2004.
§ 4º A Gecen e a Gacen não servirão de base de cálculo para quaisquer outros benefícios, 
parcelas remuneratórias ou vantagens.
§ 5º A Gecen e a Gacen serão reajustadas na mesma época e na mesma proporção da revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos federais.
§ 6º A Gecen e a Gacen não são devidas aos ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança.
§ 7º A Gecen e a Gacen substituem para todos os efeitos a vantagem de que trata o art. 16 da 
Lei n o 8.216, de 13 de agosto de 1991.
§ 8º Os servidores ou empregados que receberem a Gecen ou Gacen não receberão diárias 
que tenham como fundamento deslocamento nos termos do caput deste artigo, desde que 
não exija pernoite.

Como se vê, como condição para pagamento, a norma estabeleceu que seria devida a 

Gratificação de Atividades de Combate e Controle de Endemias - GACEN, de forma genérica, 

ou seja, independentemente de avaliação de produtividade, "aos titulares dos empregos e cargos 

públicos de que tratam os arts. 53 e 54 desta Lei, que, em caráter permanente, realizarem 
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atividades de combate e controle de endemias, em área urbana ou rural, inclusive em terras 

indígenas e de remanescentes quilombolas, áreas extrativistas e ribeirinhas"

Cabe estabelecer que, não obstante conste previsão legal quanto à possibilidade da 

incorporação da referida gratificação para aposentados e pensionistas, necessário que a parte 

recorrente demonstre enquadrar-se na hipótese legal (atividades de combate e controle de 

endemias, em área urbana ou rural, inclusive em terras indígenas e de remanescentes 

quilombolas, áreas extrativistas e ribeirinhas), pressupondo a percepção da gratificação quando o 

servidor ainda estava em atividade.

O STJ e o STF, já decidiram no sentido de que se as gratificações de desempenho, ainda 

que possuam caráter pro labore faciendo, forem pagas indistintamente a todos os servidores em 

atividade, no mesmo percentual, convertem-se em gratificação de natureza genérica, extensíveis, 

desta maneira, a todos os aposentados e pensionistas. A propósito:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE GDARA e GDAPA. CARÁTER 
GERAL DA GRATIFICAÇÃO NÃO CONFIGURADA. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
ESTABELECIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. Trata-se de ação em 
que busca a recorrente descontituir acórdão que não reconheceu o caráter genérico das 
avaliações de desempenho, assim, impedindo a paridade da gratificação de desempenho dos 
servidores inativos com os ativos.
2. O plenário do STF (RE 476.279-0) já decidiu que as gratificações pro labore faciendo
, enquanto não regulamentados os critérios de avaliação do desempenho ou da 
atividade, revelam natureza de gratificação de caráter geral, devendo ser pagas aos 
aposentados e pensionistas nos mesmos parâmetros em que são pagas aos servidores 
ativos.
3. No caso do autos, a Corte a quo consignou: "eventual pagamento quase que generalizado 
das gratificações no limite máximo não se presta a infirmar a presunção de que as avaliações 
vêm sendo feitas, muito menos para justificar conclusão no sentido de que as avaliações são 
meramente de 'fachada". Observa-se que as avaliações de desempenho não foram aplicadas 
de modo genérico, e sim com critérios diferenciados produtividade. Portanto, não 
extensiveis aos inativos.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido 
na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.732.217/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19/6/2018, DJe de 26/11/2018.)

Por fim, diga-se que a questão aqui trazida não é nova, visto que o Superior Tribunal de 

Justiça já teve oportunidade de se manifestar no sentido de que, "a despeito da natureza pro 

labore faciendo da Gratificação Especial de Atividade de Combate e Controle de Endemias - 

GACEN, seu pagamento de forma indistinta a todos os servidores da ativa, no mesmo 

percentual, convertem-na em gratificação de natureza genérica, extensível, desta maneira, a 

todos os aposentados e pensionistas" (AgInt no REsp n. 1.687.247/PB, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 18/8/2021), desde que, repita-se, a parte 

autora demonstre enquadrar-se na hipótese legal, pressupondo a percepção da gratificação 

Documento eletrônico VDA38505193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/09/2023 16:00:02
Código de Controle do Documento: 3f89268d-7de7-4e54-80b1-95d128cc037f



quando o servidor ainda estava em atividade. No mesmo sentido:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO. GACEN. APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS. IGUALDADE DE CONDIÇÕES COM OS SERVIDORES DA 
ATIVA. REQUISITOS.
1. O acórdão recorrido se encontra em consonância com jurisprudência pacífica desta 
Corte, no sentido de que os aposentados/pensionistas têm direito de perceber a 
GACEN, instituída pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 11.784/2008, em 
igualdade de condições com os servidores da ativa, desde que tenham exercido os 
cargos previstos nos arts. 54, da Lei n. 11.784/2008, 284 e 284-A da Lei n. 11.907/2009, 
e que tenham se aposentado até a vigência da EC 41/2003. Precedente.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SUMULA 283/STF. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE COMBATE E 
CONTROLE DE ENDEMIAS - GACEN. GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. 
INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO AOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, pois a Corte de 
origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com a 
resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 
fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que 
através de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 
julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. Incide ao 
caso a Súmula 283/STF.
3. A Gratificação Especial de Atividade de Combate e Controle de Endemias - GACEN não 
é devida para ressarcimento de despesas do servidor em razão do desempenho de suas 
funções, mas sim em razão do próprio desempenho da atividade taxativamente descrita 
no artigo 55, caput, da Lei 11.784/2008, a caracterizar a natureza pro labore faciendo 
da referida verba remuneratória.
4. Conforme já decidido por esta Corte, as gratificações de desempenho, ainda que 
possuam caráter pro labore faciendo, se forem pagas indistintamente a todos os 
servidores da ativa, no mesmo percentual, convertem-se em gratificação de natureza 
genérica, extensíveis, desta maneira, a todos os aposentados e pensionistas. Precedentes.
5.In casu, o Tribunal de origem não se desviou dessa orientação, eis que reconheceu o 
direito do servidor, ora recorrido, à percepção da GACEN de forma equiparada aos 
servidores em atividade, em virtude do mesmo ter ocupado o cargo de Agente de 
Saúde Pública da FUNASA e a sua aposentadoria ter ocorrido em data anterior à 
edição da Emenda Constitucional 41/2003. A alteração dessa conclusão e o acolhimento 
da pretensão do recorrente, na forma defendida nas razões recursais, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.786.583/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9/3/2021, DJe de 11/3/2021.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
DE COMBATE E CONTROLE DE ENDEMIAS - GACEN. GRATIFICAÇÃO 
GENÉRICA. INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO AOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 
AGRAVO INTERNO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA A QUE SE 
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NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Servidora Pública Federal 
aposentada, em que pretende ter reconhecido o direito à percepção da Gratificação de 
Atividade de Combate e Controle de Endemias - GACEN, no mesmo valor mensal recebido 
pelos Servidores ativos, uma vez que se aposentou em período anterior a EC 41/2003.2. A 
leitura dos arts. 54 e 55 da Lei 11.784/2008 revela que a gratificação em análise será devida 
aos Servidores que, em caráter permanente, realizem atividades de combate e controle de 
endemias, em área urbana ou rural. Com efeito, resta evidente que a GACEN possui caráter 
genérico, sendo o seu pagamento efetuado de acordo com o cargo ocupado pelo Servidor, 
uma vez que as carreiras descritas no art. 54 são, em sua essência, voltadas ao combate e 
controle de endemias. Desse modo, por se tratar de gratificação genérica, deve ser estendida 
aos Servidores aposentados com direito a paridade.
3. No mais, o acórdão combatido assentou que a parte autora ocupava o cargo de Agente de 
Saúde Pública, sendo-lhe, em razão disso, devido o pagamento da Gratificação de 
Atividade de Combate e Controle de Endemias - GACEN, a qual deverá ser paga no 
mesmo valor devido aos servidores da ativa. Desse modo, tendo o Tribunal de origem 
concluído que a parte autora preencheu os requisitos legais para incorporação da GACEN, a 
alteração do julgado, na forma pretendida, demandaria a análise dos elementos fáticos 
probatórios, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp. 1.752.414/CE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 20.11.2018; AgRg no AREsp. 360.602/RN, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 11.9.2013; EDcl no AgInt no AREsp. 517.795/RS, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 28.11.2018.
4. Agravo Interno da Fundação Nacional De Saúde - FUNASA a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.538.033/PB, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 1/9/2020.)

Foi com base nesses precedentes que se deu provimento ao recurso especial do Sindicato 

no sentido de reconhecer aos substituídos - aposentados e pensionistas - o direito ao recebimento 

da GACEN no mesmo valor que os servidores da ativa, nos termos do art. 40, §8º da 

Constituição Federal, desde que tenham preenchido os requisitos para a aposentação antes de 31 

de dezembro de 2003 (art. 7º da EC 41/2003) ou que se aposentaram com a aplicação das regras 

de transição do art. 6º da EC 41/2003 ou no art. 3º da EC 47/2005, com a paridade de 

vencimentos.

É verdade que com a mesma temática dos autos, no bojo dos Embargos de Divergência 

n. 1.682.178/PE, o Relator, Ministro Herman Benjamin, monocraticamente, deu provimento aos 

embargos de divergência ao fundamento de que, tendo a GACEN "natureza jurídica pro labore 

faciendo, não poderia ter sido assegurado o direito à paridade pretendido pela parte autora nos 

autos. Ou seja, não é cabível a extensão aos inativos na mesma proporção dos servidores em 

atividade" (EREsp n. 1.682.178/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe: 29.6.2021, trânsito em 

julgado: 20.8.2021). Ocorre que cuida-se de julgado monocrática, ou seja, precedente isolado, 

sem devida manifestação do colegiado.

Acera do pedido da agravante para "que se deixe se deixe claro na decisão do STJ que a 

sentença foi, na realidade, substituída, de forma que a condenação se dê nos limites subjetivos 

estritos contidos no pedido (extensão aos substituídos aposentados e pensionistas, que tenham 

preenchido os requisitos para a aposentação antes de 31 de dezembro de 2003 (art. 7º da EC 

41/2003) ou que se aposentaram com a aplicação das regras de transição do art. 6º da EC 

41/2003 ou no art. 3º da EC 47/2005, com a paridade de vencimentos)", tenho que não merece 

prosperar, porquanto no dispositivo da decisão agravada isso já foi estabelecido expressamente. 

Confira-se (grifo no original): 
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Ante o exposto, conheço do recurso especial para, desde logo, dar provimento ao recurso 
especial, restabelecendo a sentença, a fim de que os substituídos, aposentados e 
pensionistas, que tenham preenchido os requisitos para a aposentação antes de 31 de 
dezembro de 2003 (art. 7º da EC 41/2003) ou que se aposentaram com a aplicação das 
regras de transição do art. 6º da EC 41/2003 ou no art. 3º da EC 47/2005, com a 
paridade de vencimentos, tem direito a receber a GACEN no mesmo valor que os 
servidores da ativa, nos termos do art. 40, §8º da Constituição Federal.

Assim sendo, o não provimento do recurso é medida que se impõe, considerando que a 

agravante não trouxe argumentos aptos a alterar a fundamentação da decisão agravada, proferido 

em sintonia com a jurisprudência dessa Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA
OUTRO 
NOME

: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE,TRABALHO, 
PREVIDÊNCIA, SEGURIDADE E AÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
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CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

INTERES. : FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JOHANN PHILIPPE DE SOUSA AGUIAR DÜPONT SCHUCK, pela parte: AGRAVADO:
SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E
ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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